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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 511-A, DE 2007 

(Do Sr. Chico Alencar e outros) 
 

Altera a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002,  que cria o Fundo 
Garantia-Safra e institui o Benefício Garantia-Safra; tendo parecer da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural,  pela prejudicialidade deste, e pela aprovação do PL 3359/2008, 
apensado (relator: DEP. ANSELMO DE JESUS e relator substituto: 
DEP. NAZARENO FONTELES). 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
S U M Á R I O 

 
  I - Projeto inicial 
 
 II - Projeto apensado: 3359/08 
 
III - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
- parecer do relator  
- parecer do relator substituto 
- parecer da Comissão 
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O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 

Art. 1º - A Lei 10.420 de 10 de abril de 2002, com a redação dada pela Lei n° 10.700, de 09 

de julho de 2003, passa a vigorar com nova ementa e com as seguintes alterações: 

 

“Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o Benefício Garantia-Safra, destinado a 

agricultores familiares vitimados pelo fenômeno da estiagem ou enchentes, nas 

regiões que especifica.” (NR) 

 

“Art. 1º. É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-

Safra, como o objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos 

agricultores familiares de municípios sistematicamente sujeitos a situação de 

emergência ou estado de calamidade pública em razão do fenômeno de 

estiagem ou enchentes, situados na área de atuação da Agência de 

Desenvolvimento do nordeste – Adene, definida pela Medida Provisória n.º 

2.156-5, de 24 de agosto de 2001.”(NR) 

 

............................................................................................................................. 

 

“Art. 8º. Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores familiares que, 

tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer perda em razão de 

estiagem ou enchentes, comprovada na forma do regulamento, de pelo menos 

50% (cinqüenta por cento) da produção de feijão, milho, arroz, mandioca ou 

algodão, sem prejuízo do disposto no § 3º deste artigo.” (NR) 

 

 ............................................................................................................................. 

 

“§ 2º. É vedada a concessão do benefício de que trata este artigo aos 

agricultores que participarem de programas similares de transferência de renda, 

que contem com recursos da União, destinados aos agricultores em razão de 

estiagem ou enchentes.”(NR) 

 

Art. 2º - Os efeitos desta Lei se aplicam ao ano agrícola de 2003/2004.  

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Esse Projeto de Lei foi apresentado originalmente pelo Deputado Federal João 

Alfredo, do PSOL do Ceará, na Legislatura passada. 

O presente projeto se propõe alterar a Lei n.º 10.420, de 10 de abril de 2002 – que 

criou o Fundo Garantia-Safra e institui o Benefício Garantia-Safra, com o objetivo de garantir 

condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de Municípios 
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sistematicamente sujeitos a situação de emergência ou estado de calamidade pública em razão 

não somente do fenômeno da estiagem, mas também das enchentes. 

Os recentes casos de fortes chuvas com o arrombamento de barragens e açudes, 

destruição de estradas e moradias, mas principalmente a perda de lavouras em municípios 

nordestinos foram fatos que surpreenderam grande parte da população brasileira.  

A região Nordeste, mais especificamente o semi-árido, conhecida por sua população 

castigada pelos fortes períodos de estiagem, por suas paisagens secas com vegetações 

distorcidas e seus solos rachados, nos primeiros meses do ano de 2004,  tem vivido uma 

situação totalmente adversa a esta. 

As chuvas, que para os agricultores significava somente tempo de renovação do solo, 

tratamento da terra e cultivo da cultura, com a promessa de fartura na colheita, nos últimos 

meses, tem significado destruição e grandes prejuízos para a sobrevivência dos sertanejos e 

suas famílias.  

As cheias atingiram  tanto a zona urbana como a zona rural de municípios dessa 

Região. Em muitos municípios casas, carros, móveis e, surpreendentemente, plantações 

inteiras foram destruídas em decorrência das enchentes.  

Ocorre que os legisladores, há época da Lei 10.420 de 2002 – que criou e instituiu o 

fundo e benefício da Garantia – Safra, não se atentaram para o fato de que poderiam ocorrer 

perda de mais de 50% de lavouras em decorrência de chuvas, prevendo apenas nessa Lei 

somente a situação de estiagem. 

Assim, o presente projeto visa suprimir essa lacuna na legislação brasileira, garantindo 

condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de municípios sujeitos a 

situação de emergência ou estado de calamidade pública também em razão do fenômeno das 

enchentes.  

 

Agrademos a atenção. 

 

 

Sala das Sessões, em  21 de março de 2007. 
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Chico Alencar 

Deputado Federal 

PSOL/RJ 

 

 

Edson Duarte 

Deputado Federal 

PV/BA 

 

 

Paulo Rubem Santiago 

Deputado Federal 
PT/PE 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
 

Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 

Benefício Garantia-Safra, destinado a 

agricultores familiares vitimados pelo 

fenômeno da estiagem, nas regiões que 

especifica. 

 

Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, com o 

objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de 

Municípios sistematicamente sujeitos a situação de emergência ou estado de calamidade 

pública em razão do fenômeno da estiagem, situados na área de atuação da Agência de 

Desenvolvimento do Nordeste - Adene, definida pela Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de 

agosto de 2001. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se somente 

os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago caso o Município tenha 

sido declarado em estado de calamidade ou em situação de emergência, reconhecido em ato 

do Governo Federal. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Garantia-Safra: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

I - a contribuição individual do agricultor familiar; 
* Inciso I com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 
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II - as contribuições anuais dos Estados e seus Municípios que aderirem ao 

Programa; 
* Inciso II com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

III - os recursos da União direcionados para a finalidade; 
* Inciso III com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

IV - o resultado das aplicações financeiras de seus recursos. 
* Inciso IV com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será transferido 

para o exercício seguinte, a crédito do Fundo Garantia-Safra. 
* Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores familiares que, tendo 

aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer perda em razão de estiagem, comprovada na 

forma do regulamento, de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da produção de feijão, 

milho, arroz, mandioca ou algodão, sem prejuízo do disposto no § 3º deste artigo. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 1º O Benefício Garantia-Safra será de, no máximo, R$ 700,00 (setecentos reais) 

anuais, pagos em até 6 (seis) parcelas mensais, por família. 
* § 1º com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

 

§ 2º É vedada a concessão do benefício de que trata este artigo aos agricultores 

que participem de programas similares de transferência de renda, que contem com recursos da 

União, destinados aos agricultores em razão de estiagem. 
* § 2º com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 3º O regulamento definirá as condições sob as quais a cobertura do Fundo 

Garantia-Safra poderá ser estendida às atividades agrícolas que decorrerem das ações 

destinadas a melhorar as condições de convivência com o semi-árido. 
* § 3º com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

 

Art. 9º As contribuições de que trata o art. 6º e os benefícios previstos no art. 8º 

poderão ser alterados pelo Poder Executivo Federal, observada a existência de dotação 

orçamentária e o equilíbrio entre as contribuições e a previsão de desembolso a ser definido 

em regulamento. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.156-5, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 

Cria a Agência de Desenvolvimento do 

Nordeste - ADENE, extingue a 

Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
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CAPÍTULO I 

DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

 

Seção I 

Do Plano de Desenvolvimento do Nordeste 

 

Art. 1º. O Plano de Desenvolvimento do Nordeste será plurianual e obedecerá às 

diretrizes gerais da política de desenvolvimento regional.  

 

Art. 2º. O Plano de Desenvolvimento do Nordeste abrange os Estados do 

Maranhão, Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 

Espírito Santo e as regiões e os Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis 

nºs 1.348, de 10 de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 

1998, bem como os Municípios de Águas Formosas, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos 

Chagas, Catuji, Crisólita, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 

Ladainha, Maxacalis, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, 

Pescador, Poté, Santa Helena de Minas, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otôni e 

Umburatiba, pertencentes ao Vale do Mucuri, além de Santa Fé de Minas e São Romão.  

 

Seção II 

Do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste 

 

Art. 3º. Fica criado o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, de natureza 

contábil, a ser gerido pela Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, com a 

finalidade de assegurar recursos para a realização de investimentos no Nordeste, nos termos 

desta Medida Provisória.  

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá sobre a aplicação dos recursos, 

observado que:  

I - no mínimo três por cento serão destinados a projetos localizados no Estado do 

Espírito Santo; e  

II - a aplicação de parcela equivalente a dez por cento dos recursos de que tratam 

os §§ 2º e 3º do art. 4º ficará condicionada a contrapartida, de igual montante, de Estados e 

Municípios.  

 

Art. 4º. Constituem recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste:  

I - dotações orçamentárias à conta de recursos do Tesouro Nacional;  

II - eventuais resultados de aplicações financeiras dos seus recursos;  

III - produto da alienação de valores mobiliários e dividendos de ações a ele 

vinculados; e  

IV - outros recursos previstos em lei.  

§ 1º No exercício de 2001, a alocação dos recursos de que trata o inciso I do caput 

será de R$ 462.000.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois milhões de reais).  

§ 2º No exercício de 2002, a alocação dos recursos de que trata o inciso I do caput 

será de R$ 660.000.000,00 (seiscentos e sessenta milhões de reais).  

§ 3º A partir de 2003 e até o exercício de 2013, a alocação anual de recursos do 

Tesouro Nacional para o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste será equivalente ao valor da 
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dotação referida no § 2º, atualizado pela variação acumulada da receita corrente líquida da 

União, na forma do regulamento.  

§ 4º As disponibilidades financeiras do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste 

ficarão depositadas na Conta Única do Tesouro Nacional.  

 

Art. 5º. São dedutíveis do repasse dos recursos de que trata o inciso I do caput do 

art. 4º, as parcelas equivalentes às opções de incentivo fiscal, relativas ao Imposto de Renda 

de Pessoa Jurídica, exercidas pelas empresas, bem como quaisquer comprometimentos de 

recursos decorrentes de opções de incentivos fiscais no âmbito do Fundo de Investimentos do 

Nordeste - FINOR.  

Parágrafo único. Observado o disposto no caput , os recursos financeiros de que 

tratam os §§ 2º e 3º do art. 4º serão repassados integralmente ao Fundo de Desenvolvimento 

do Nordeste, na forma de duodécimos mensais.  

 

Art. 6º. O Fundo de Desenvolvimento do Nordeste terá como agentes operadores 

o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e outras instituições financeiras oficiais federais, a serem 

definidas em ato do Poder Executivo, que terão, dentre outras, as seguintes competências:  

I - fiscalizar e atestar a regularidade dos projetos sob sua condução; e  

II - propor a liberação de recursos financeiros para os projetos autorizados pela 

ADENE.  

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá sobre a remuneração do agente 

operador.  

 

Art. 7º. A participação do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste nos projetos de 

investimento será limitada a um percentual do valor das inversões totais previstas para a 

implantação de projeto, conforme dispuser o regulamento.  

Parágrafo único. A participação referida no caput será representada por debêntures 

conversíveis em ações, cujo exercício pela ADENE fica limitado a cinqüenta por cento da 

participação.  

 

Seção III 

Do Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste 

 

 

Art. 8º. O Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste passa a denominar-se Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste e 

integrará a estrutura do Ministério da Integração Nacional.  

 

Art. 9º. Ao Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste compete:  

I - aprovar o Plano de Desenvolvimento do Nordeste e o Plano de Financiamento 

Plurianual;  

II - estabelecer diretrizes e prioridades para o financiamento do desenvolvimento 

regional;  

III - supervisionar a execução do Plano de Desenvolvimento do Nordeste e o 

cumprimento das diretrizes referidas no inciso II; e  
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IV - aprovar o contrato de gestão da entidade responsável pela implementação do 

Plano de Desenvolvimento do Nordeste.  

 

Art. 10. O Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste reunir-se-

á, ordinariamente, uma vez a cada semestre, e, extraordinariamente, na forma do regulamento.  

 

Seção IV 

Da Agência de Desenvolvimento do Nordeste 

 

Art. 11. Fica criada a Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, de 

natureza autárquica, vinculada ao Ministério da Integração Nacional, com o objetivo de 

implementar políticas e viabilizar instrumentos de desenvolvimento do Nordeste.  

§ 1º A ADENE tem sede e foro na cidade do Recife, Estado de Pernambuco.  

§ 2º A área de atuação da ADENE é a definida no art. 2º desta Medida Provisória.  

 

Art. 12. A ADENE será dirigida em regime de colegiado por uma diretoria 

composta de um Diretor-Geral e três Diretores.  

§ 1º A organização básica e as competências das unidades serão estabelecidas em 

ato do Poder Executivo.  

§ 2º Integrarão a estrutura da ADENE uma Procuradoria-Geral e uma Auditoria-

Geral.  

 

Art. 13. O Diretor-Geral e os demais Diretores serão nomeados pelo Presidente da 

República, sendo pelo menos um deles escolhido dentre servidores públicos federais.  

§ 1º Os Diretores serão nomeados após aprovação pelo Senado Federal, nos 

termos da alínea "f" do inciso III do art. 52 da Constituição.  

§ 2º O regulamento disporá sobre a forma de substituição dos Diretores em seus 

impedimentos.  

 

Art. 14. Fica impedida de exercer cargo de direção da ADENE a pessoa que, nos 

doze meses anteriores à data de sua indicação, tenha mantido qualquer um dos seguintes 

vínculos com empresa que tenha projeto a ela submetido ou por ela aprovado:  

I - participação direta como acionista ou sócio, com interesse superior a cinco por 

cento do capital social;  

II - administrador, gerente ou membro de conselho de administração ou fiscal; ou  

III - empregado, ainda que com contrato de trabalho suspenso.  

 

Art. 15. São competências da ADENE:  

I - propor e coordenar a implantação do Plano de Desenvolvimento do Nordeste, 

sob supervisão do Ministério da Integração Nacional;  

II - gerir o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste;  

III - aprovar projetos a serem executados no âmbito do Fundo de 

Desenvolvimento do Nordeste;  

IV - autorizar contratação e liberar recursos do Fundo de Desenvolvimento do 

Nordeste, mediante proposição do agente operador;  



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-511-A/2007 
 

9 

V - auditar e avaliar os resultados da aplicação dos recursos do Fundo de 

Desenvolvimento do Nordeste;  

VI - implementar estudos e pesquisas destinados à identificação de 

potencialidades e vulnerabilidades sócio-econômicas e ambientais e propor estratégias e ações 

compatíveis com o espaço regional;  

VII - fortalecer as estruturas produtivas da região, a partir da mobilização do seu 

potencial;  

VIII - promover ações voltadas ao desenvolvimento social na região;  

IX - estruturar e implementar redes de informações em apoio às atividades 

produtivas;  

X - promover a cooperação técnica, tecnológica e financeira com organismos 

nacionais ou internacionais, voltada à integração e ao desenvolvimento regional;  

XI - elaborar estudos de viabilidade de projetos de integração e de 

desenvolvimento regional;  

XII - implementar programas de capacitação gerencial, de formação e qualificação 

de recursos humanos adequados ao mercado regional;  

XIII - realizar estudos de ordenamento e gestão territoriais e avaliar impactos das 

ações de integração e de desenvolvimento na região, especialmente do ponto de vista 

ambiental; e  

XIV - verificar a adequabilidade dos projetos à política de desenvolvimento 

regional.  

 

Art. 16. Compete à Diretoria Colegiada:  

I - exercer a administração da ADENE;  

II - editar normas sobre matérias de competência da ADENE;  

III - aprovar o regimento interno da ADENE;  

IV - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e propostas aprovadas pelo Conselho 

Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste;  

V - verificar a compatibilidade dos projetos com o Plano de Desenvolvimento do 

Nordeste e com as diretrizes e prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo para o 

Desenvolvimento do Nordeste;  

VI - aprovar e autorizar a contratação de projetos a serem executados com 

recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste;  

VII - encaminhar a proposta de orçamento da ADENE ao Ministério da Integração 

Nacional;  

VIII - encaminhar os relatórios de gestão e os demonstrativos contábeis da 

ADENE aos órgãos competentes;  

IX - autorizar a divulgação de relatórios sobre as atividades da ADENE;  

X - decidir pela venda, cessão ou aluguel de bens integrantes do patrimônio da 

ADENE;  

XI - notificar e aplicar as sanções previstas na legislação; e  

XII - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de membros da 

Diretoria.  

§ 1º A Diretoria Colegiada reunir-se-á com a presença de, pelo menos, três 

Diretores, dentre eles o Diretor-Geral, e deliberará por maioria simples de votos.  
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§ 2º As decisões relacionadas com as competências institucionais da ADENE 

serão tomadas pela Diretoria Colegiada.  

 

Art. 17. Compete ao Diretor-Geral da ADENE:  

I - exercer a sua representação legal;  

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada;  

III - cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada;  

IV - decidir, ad referendum da Diretoria Colegiada, as questões de urgência;  

V - nomear e exonerar servidores;  

VI - prover os cargos em comissão e as funções de confiança;  

VII - decidir, em caso de empate, nas deliberações da Diretoria Colegiada;  

VIII - admitir empregados e requisitar e demitir empregados e servidores;  

IX - aprovar editais de licitação e homologar adjudicações;  

X - encaminhar ao Ministério da Integração Nacional a proposta de orçamento da 

ADENE;  

XI - autorizar a contratação de serviços de terceiros, na forma da legislação 

específica; e  

XII - assinar contratos, acordos e convênios, ordenar despesas e praticar os atos de 

gestão necessários ao alcance dos objetivos da ADENE.  

 

Art. 18. Constituem receitas da ADENE:  

I - dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Geral da União;  

II - transferência do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, equivalente a dois 

por cento do valor de cada liberação de recursos, a título de remuneração pela gestão daquele 

Fundo; e  

III - quaisquer outras receitas não especificadas nos incisos I e II.  

 

Art. 19. A administração da ADENE será regida por contrato de gestão, firmado 

pelo Ministro de Estado da Integração Nacional e pelo Diretor-Geral, previamente aprovado 

pelo Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste.  

Parágrafo único. O contrato de gestão estabelecerá os parâmetros para a 

administração interna da ADENE, bem assim os indicadores que permitam avaliar, 

objetivamente, a sua atuação administrativa e o seu desempenho.  

 

Art. 20. O descumprimento injustificado do contrato de gestão poderá implicar a 

exoneração do Diretor-Geral, pelo Presidente da República, mediante solicitação do Ministro 

de Estado da Integração Nacional.  

 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 21. Fica extinta a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE.  

§ 1º Observado o disposto nos arts. 9º e 15, as competências atribuídas pela 

legislação à SUDENE e ao seu Conselho Deliberativo ficam transferidas para a União.  

§ 2º A União sucederá a SUDENE nos seus direitos e obrigações.  
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§ 3º Fica transferida para a União, por intermédio do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, a responsabilidade pela administração e pagamento de inativos e 

pensionistas da SUDENE.  

§ 4º O quadro de servidores, os cargos em comissão e as funções gratificadas da 

SUDENE ficam transferidos para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 5º Compete ao Ministério da Integração Nacional:  

I - a análise, a aprovação e as demais providências relativas à prestação de contas 

decorrentes dos convênios ou instrumentos similares firmados pela SUDENE;  

II - a administração dos projetos em andamento na SUDENE, relacionados com o 

seu Fundo de Investimento, podendo cancelar tais projetos, nas hipóteses previstas na 

legislação específica;  

III - o inventário e a administração dos bens e direitos da SUDENE; e  

IV - o exercício das demais atribuições legais da SUDENE e do seu Conselho 

Deliberativo.  

§ 6º Na hipótese de cancelamento na forma do inciso II do § 5º, caberá recurso ao 

Ministro de Estado da Integração Nacional, de conformidade com o disposto no art. 59 da Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 

Art. 22. A instalação da ADENE e o início do exercício de suas competências dar-

se-ão a partir da publicação da sua estrutura regimental em ato do Presidente da República.  

Parágrafo único. Enquanto não instalada a ADENE, a União exercerá as 

competências estabelecidas no art. 15 desta Medida Provisória.  

 

Art. 23. A ADENE poderá requisitar, com ônus, servidores e empregados de 

órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal.  

Parágrafo único. Durante os primeiros vinte e quatro meses subseqüentes à sua 

instalação, a ADENE poderá complementar a remuneração do servidor ou empregado público 

requisitado, até o limite da remuneração do cargo efetivo ou emprego permanente ocupado no 

órgão ou na entidade de origem, quando a requisição implicar redução dessa remuneração.  

 

Art. 24. A Advocacia-Geral da União representará a ADENE nos processos 

judiciais em que ela for parte ou interessada, até a implantação de sua Procuradoria-Geral.  

 

Art. 25. O Ministério da Integração Nacional e a Advocacia-Geral da União 

promoverão, no prazo máximo de cento e vinte dias, levantamento dos processos judiciais em 

curso, em que a SUDENE figure como parte.  

 

Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou 

utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 10.171, de 5 de janeiro de 2001, 

consignadas à SUDENE, relativas à despesa referida no § 3º do art. 21 desta Medida 

Provisória, bem como àquelas relativas ao pagamento de benefícios aos servidores e encargos 

sociais correspondentes, para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, mantida a 

mesma classificação orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor 

nível, observado o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 9.995, de 25 de julho de 2000, assim 

como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de 

recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso.  
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Art. 27. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou 

utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 10.171, de 2001, consignadas à 

SUDENE, para o Ministério da Integração Nacional e para a ADENE, mantida a mesma 

classificação orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor nível, 

observado o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 9.995, de 2000, assim como o respectivo 

detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de 

aplicação e identificadores de uso.  

 

Art. 28. Enquanto não dispuser de qualificação técnica para análise de viabilidade 

econômico-financeira de projetos e avaliação de risco dos tomadores, a ADENE firmará 

convênio ou contrato com entidades federais detentoras de reconhecida experiência naquelas 

matérias.  

Parágrafo único. Ato do Chefe do Poder Executivo reconhecerá, por proposta do 

Ministro de Estado da Integração Nacional, a qualificação da ADENE para o exercício da 

competência a que se refere o caput .  

 

Art. 29. Os beneficiários de projetos aprovados e em implantação, desde que 

atendidas as condições específicas de cada Fundo ou linha de financiamento, poderão optar 

pela sistemática:  

I - de investimento do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste;  

II - de financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, 

observada a área de atuação estabelecida no inciso II do art. 5º da Lei nº 7.827, de 27 de 

setembro de 1989; ou  

III - outras linhas de financiamento a cargo de instituições financeiras federais.  

§ 1º A programação orçamentária anual do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste contemplará dotações destinadas ao atendimento da opção 

prevista no inciso II deste artigo.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos projetos aprovados e em implantação no 

âmbito do Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo - FUNRES.  

 

Art. 30. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.156-4, de 27 de julho de 2001.  

 

Art. 31. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 32. Ficam revogados:  

I - o art. 34 da Lei nº 3.995, de 14 de dezembro de 1961;  

II - os arts. 19 a 23 da Lei nº 4.239, de 27 de junho de 1963;  

III - os arts. 17 a 24 da Lei nº 4.869, de 1º de dezembro de 1965;  

IV - os arts. 38 a 43 da Lei nº 5.508, de 11 de outubro de 1968;  

V - os arts. 4º, 5º e 6º do Decreto-Lei nº 880, de 18 de setembro de 1969;  

VI - o art. 1º do Decreto-Lei nº 1.267, de 12 de abril de 1973;  

VII - o Decreto-Lei nº 1.345, de 19 de setembro de 1974;  

VIII - as alíneas "a" e "g" do parágrafo único do art. 1º, a alínea "a" do inciso I e o 

inciso V do art. 11 do Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974;  
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IX - o Decreto-Lei nº 1.653, de 27 de dezembro de 1978;  

X - os arts. 1º e 3º do Decreto-Lei nº 1.734, de 20 de dezembro de 1979;  

XI - o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.089, de 27 de dezembro de 1983;  

XII - o Decreto-Lei nº 2.250, de 26 de fevereiro de 1985;  

XIII - o inciso III do art. 12 do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987;  

XIV - a Lei nº 7.918, de 7 de dezembro de 1989;  

XV - a alínea "a" do inciso IV do art. 1º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990;  

XVI - o inciso I do art. 1º da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991;  

XVII - o § 1º do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; e  

XVIII - o art. 18 da Lei nº 4.239, de 27 de junho de 1963, ressalvado o direito 

previsto no art. 9º da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, para as pessoas que já o tenham 

exercido, até o final do prazo previsto para a implantação de seus projetos, desde que estejam 

em situação de regularidade, cumpridos todos os requisitos previstos e os cronogramas 

aprovados.  

 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Martus Tavares  

Ramez Tebet  

 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.359, DE 2008 
(Do Sr. Eunício Oliveira) 

 
Altera a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que cria o Fundo 
Garantia-Safra e institui o Benefício Garantia-Safra, destinado a 
agricultores familiares vitimados pelo fenômeno da estiagem, nas 
regiões que especifica. 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-511/2007.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  A Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, com as 

alterações dadas pela Lei nº 10.700, de 9 de julho de 2003, passa a vigorar com a 

seguinte redação da Ementa e dos artigos 1º e 8º:  
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―EMENTA: ―Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o Benefício 

Garantia-Safra, destinado a agricultores familiares vitimados por estiagem ou 

enchente, na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste – SUDENE. (NR)‖ 

Art. 1º  É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza 

financeira, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o 

Benefício Garantia-Safra, com o objetivo de garantir condições mínimas de 

sobrevivência aos agricultores familiares de Municípios sistematicamente sujeitos a 

situação de emergência ou estado de calamidade pública em razão de estiagem ou 

de enchente, situados na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste – SUDENE, definida pela Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 

2007. (NR) 

Art. 8º  Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores 

familiares que, tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer perda em 

razão de estiagem ou enchente, comprovadas na forma do regulamento, de pelo 

menos 50% (cinqüenta por cento) da produção de feijão, milho, arroz, mandioca ou 

algodão, sem prejuízo do disposto no § 3º deste artigo. 

..................................... 

§ 2º  É vedada a concessão do benefício de que trata este 

artigo aos agricultores que participem de programas similares de transferência de 

renda, que contem com recursos da União, destinados aos agricultores em razão de 

estiagem ou enchente.  

...................................(NR)‖ 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor quarenta e cinco dias após a 

data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Benefício Garantia-Safra, instituído pela Lei nº 10.420, de 

2002, constitui-se em importante instrumento de sustentação de renda e de 

manutenção da atividade econômica na Região Nordeste. Implantado de forma 

gradual, esse programa vem assumindo importante papel de manutenção de renda 

mínima no meio rural nordestino. Sua inspiração decorreu das contínuas perdas de 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-511-A/2007 
 

15 

safra por parte dos agricultores familiares da Região, nos períodos de forte estiagem 

que, sistematicamente, a atingem. 

Constitui-se o Programa em mais um importante componente 

do conjunto de programas sociais destinados a dar sustentabilidade a esse 

importante segmento de agricultores, no caso, na sofrida Região Nordeste. 

No entanto, a avaliação do Programa permite identificar uma 

importante lacuna: a falta de previsão de concessão do Benefício para os 

agricultores que perdem suas lavouras como decorrência de enchentes. 

Em realidade, o cíclico fenômeno da estiagem é mais 

freqüente, naquela Região. No entanto, não é desprezível a freqüência com que, de 

forma alternada, ocorrem épocas de intensa precipitação pluviométrica, que 

ocasiona enxurradas e enchentes em tal nível que a água invade as lavouras 

ribeirinhas — que são, em sua maior parte, pertencentes a agricultores familiares — 

e que ocasiona perdas irreparáveis às safras previstas, ameaçando, mesmo, a 

sobrevivência das famílias que dependem daquela produção de alimentos. 

Assim, compreendendo que tal fenômeno é fator de sério risco 

à manutenção e sobrevivência dos agricultores familiares e que abalos em sua frágil 

estrutura de renda representam sério risco social e perturbações na economia dos 

municípios interioranos, julgamos adequado que o Programa Garantia-Safra passe a 

incluir, dentre as possibilidades de concessão do Benefício, as perdas decorrentes 

das enchentes, mantidas as demais condições, requisitos e princípios previstos na 

Lei. 

Peço, portanto, o apoio dos nobres pares a essa proposição, 

de grande relevância para toda a região que compreende a área de atuação da 

SUDENE. 

Sala das Sessões, em 06 de maio de 2008. 

Deputado EUNÍCIO OLIVEIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.420,  DE 10 DE ABRIL DE 2002 

 
Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 

Benefício Garantia-Safra, destinado a 

agricultores familiares vitimados pelo 

fenômeno da estiagem, nas regiões que 

especifica. 
* Ementa com redação dada pela Lei nº 10.700, de 

09/07/2003. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, com o 

objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de 

Municípios sistematicamente sujeitos a situação de emergência ou estado de calamidade 

pública em razão do fenômeno da estiagem, situados na área de atuação da Agência de 

Desenvolvimento do Nordeste - Adene, definida pela Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de 

agosto de 2001. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se somente 

os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago caso o Município tenha 

sido declarado em estado de calamidade ou em situação de emergência, reconhecido em ato 

do Governo Federal. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Garantia-Safra: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

I - a contribuição individual do agricultor familiar; 
* Inciso I com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

II - as contribuições anuais dos Estados e seus Municípios que aderirem ao 

Programa; 
* Inciso II com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

III - os recursos da União direcionados para a finalidade; 
* Inciso III com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

IV - o resultado das aplicações financeiras de seus recursos. 
* Inciso IV com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será transferido 

para o exercício seguinte, a crédito do Fundo Garantia-Safra. 
* Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

............................................................................................................................................. 
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Art. 8º Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores familiares que, tendo 

aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer perda em razão de estiagem, comprovada na 

forma do regulamento, de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da produção de feijão, 

milho, arroz, mandioca ou algodão, sem prejuízo do disposto no § 3º deste artigo. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

 

§ 1º O Benefício Garantia-Safra será de, no máximo, R$ 700,00 (setecentos reais) 

anuais, pagos em até 6 (seis) parcelas mensais, por família. 
* § 1º com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 2º É vedada a concessão do benefício de que trata este artigo aos agricultores 

que participem de programas similares de transferência de renda, que contem com recursos da 

União, destinados aos agricultores em razão de estiagem. 
* § 2º com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

§ 3º O regulamento definirá as condições sob as quais a cobertura do Fundo 

Garantia-Safra poderá ser estendida às atividades agrícolas que decorrerem das ações 

destinadas a melhorar as condições de convivência com o semi-árido. 
* § 3º com redação mantida pela Lei nº 10.700, de 09/07/2003. 

 

Art. 9º As contribuições de que trata o art. 6º e os benefícios previstos no art. 8º 

poderão ser alterados pelo Poder Executivo Federal, observada a existência de dotação 

orçamentária e o equilíbrio entre as contribuições e a previsão de desembolso a ser definido 

em regulamento. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 3 DE JANEIRO DE 2007 
 

Institui, na forma do art. 43 da Constituição 

Federal, a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 

estabelece sua composição, natureza jurídica, 

objetivos, áreas de atuação, instrumentos de 

ação; altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 

de 1989, e a Medida Provisória nº 2.156, de 24 

de agosto de 2001; revoga a Lei 

Complementar nº 66, de 12 de junho de 1991; 

e dá outras providências. 

 

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DA SUDENE 

 

Art. 1º Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE, de natureza autárquica especial, administrativa e financeiramente autônoma, 
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integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, com sede na cidade de 

Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Integração Nacional. 

 

Art. 2º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os 

Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis ns. 1.348, de 10 de fevereiro de 

1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios 

de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, 

Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, 

Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, 

Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, 

São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba e Veredinha, todos em 

Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 

9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o Município de Governador Lindemberg. 

Parágrafo único. Quaisquer municípios criados, ou que venham a sê-lo, por 

desmembramento dos entes municipais integrantes da área de atuação da Sudene de que trata 

o caput deste artigo, serão igualmente considerados como integrantes de sua área de atuação. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E  
DESENVOLVIMENTO RURAL 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 511, de 2007, de autoria do ilustre 

deputado Chico Alencar, propõe alterações na Lei nº 10.420, de 2002, que criou o 

Fundo Garantia-Safra, no sentido de permitir a ampliação da cobertura do Fundo, 

hoje autorizada apenas para as perdas decorrentes de secas, para, também, 

socorrer os agricultores prejudicados pelas enchentes. 

Para concretizar sua proposta, propõe incluir a expressão ―ou 

enchentes‖ após a palavra ―estiagem‖, nos artigos 1º e 8º da citada Lei. Com essa 

única modificação a Lei passaria a atender, também, os casos previstos de atenção 

aos agricultores da Região da ADENE (hoje, SUDENE) que tenham perdas 

decorrentes de enchentes que atinjam suas lavouras ou criações. O autor propõe 

que a alteração seja válida para a safra 2003/2004. 

Na Justificação de sua proposta, o autor faz justiça ao autor 

original da proposta: declara que está reapresentando um Projeto de Lei 

originalmente apresentado pelo então deputado João Alfredo. Aponta os efeitos das 
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enchentes — em especial as da safra citada — sobre as lavouras e criações dos 

agricultores familiares do Nordeste.  

Demonstra que, a despeito de a Região do Semi-Árido ser 

conhecida pela seca, nela ocorrem, de forma mais ou menos recorrente, situações 

de excesso de chuvas e enchentes e alagamentos que causam prejuízo à 

agricultura. Por essa razão, pretende suprir a lacuna existente no Programa 

Garantia-Safra, ampliando sua cobertura para, além das secas, os danos causados 

pelas enchentes. 

Apresentada em Plenário em 21 de março de 2007, a 

proposição foi distribuída para apreciação pelas Comissões de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54 do 

RI); e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 do RI). Havendo sido distribuída 

sob a égide do art. 24, II, do Regimento Interno, a proposição está sujeita à 

apreciação conclusiva das Comissões. 

Nesta CAPADR, esgotado o prazo regimental, não foram 

apresentadas emendas à proposição. 

Num primeiro momento, nesta CAPADR, a proposição foi 

distribuída ao ilustre deputado Domingos Dutra que apresentou Parecer com voto 

por sua aprovação, na forma de Substitutivo. Todavia, tal Parecer não chegou a ser 

votado, havendo sido devolvida a relatoria. 

Nesse meio tempo, em 12 de maio de 2008, foi apensado a 

esta proposição o Projeto de Lei nº 3.359, de 2008, de autoria do nobre deputado 

Eunício Oliveira, que apresenta, basicamente, o mesmo texto do Projeto de Lei de 

autoria do deputado Chico Alencar, exceto por não prever o artigo 2º, que limita a 

aplicação da Lei à safra 2003/2004 e por atualizar, de ADENE para SUDENE, a 

denominação do órgão cuja área de atuação define a região de abrangência do 

Programa. 

Incumbiu-nos o nobre Presidente desta Comissão de proferir 

parecer sobre a proposição em comento. 

É o Relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

Cumprimentamos os nobres deputados João Alfredo, Chico 

Alencar e Eunício Oliveira pela oportuna iniciativa de alterar a Lei que cria o 

Programa Garantia-Safra, para ampliar seus benefícios aos agricultores familiares 

que têm suas safras prejudicadas em decorrência de enchentes.  

Sabe-se que o que inspirou o Programa foi a recorrente 

estiagem na Região do Semi-Árido. Esse fenômeno tem, ao longo dos tempos se 

mostrado altamente prejudicial para a renda e para a sobrevivência das famílias 

sertanejas. No entanto, muitas vezes, observa-se situação inversa: as perdas das 

lavouras decorrem de excesso de chuvas e conseqüentes alagamentos das lavouras 

ribeirinhas. Tal fato ocorreu, de forma intensa, na safra 2003/2004 e repetiu-se em 

anos recentes.  

Não obstante não ocorram na mesma freqüência das secas, 

essas enchentes ocorrem seguidamente e não podem ser olvidadas como fator 

perturbador da renda dos agricultores e da economia da Região, já tão sofrida por 

fatores que, aqui, não cabem ser analisados.  

Dessa forma, não poderíamos deixar de apoiar as propostas 

que objetivam ampliar o Programa Garantia-Safra, de resto, mais um programa de 

sucesso, dos tantos que o Governo Federal vem executando em apoio aos 

agricultores familiares. Nesse caso, julgamos que tal alteração na Lei propiciará 

maior segurança de renda e garantia de sobrevivência às valorosas famílias que 

ocupam o sertão nordestino. 

A análise que fazemos dos dois Projetos, de Lei de textos 

quase iguais, leva-nos a aceitar suas propostas sem alterações. Por julgarmos que o 

Projeto de Lei nº 3.359, de 2008 está mais amplo e mais atualizado (por não se 

limitar à safra 2003/2004 e por se referir à SUDENE e não à ADENE) cremos mais 

adequado adotar seu texto integral, não obstante nossa concordância com o mérito 

das duas proposições.  

Voto, portanto, pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.359, de 

2008, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei nº 511, de 2007. 
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Sala da Comissão, em 24 de novembro de 2009. 

Deputado ANSELMO DE JESUS  

Relator 
 

 I – RELATÓRIO 
 
  Na reunião desta Comissão realizada na data de hoje, tendo em vista a 
ausência do relator, Deputado Anselmo de Jesus, que teve de viajar ao seu Estado, 
com urgência, para resolver questões inadiáveis, fui designado Relator Substituto ao 
Projeto de Lei nº 511, de 2007, de autoria do Deputado Chico Alencar, e ao PL 
3.359/2008, apensado, para elaborar o novo parecer. 
  Tendo em vista a excelência do parecer apresentado pelo nobre colega 
Deputado Anselmo de Jesus, cheguei à conclusão de que não há necessidade de 
elaborar um novo texto, pois o companheiro deputado de Rondônia pontuou, em 
suas considerações, de maneira irretocável, todos os aspectos relevantes desses 
dois projetos.  
 
 II – VOTO DO RELATOR 
 
  Para que possamos fazer justiça a este bom trabalho, acato o voto bem 
fundamentado do nobre Deputado Anselmo de Jesus  e conclamo os colegas 
deputados membros desta Comissão a votarem pela prejudicialidade do Projeto de 
Lei nº 511, de 2007, e pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.359, de 2008, 
apensado, no âmbito desta Comissão de Agricultura, pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural. 

 
Sala da Comissão, em 9 de dezembro de 2009 

 
 

Deputado NAZARENO FONTELES 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 
               A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei nº 511/2007, e pela aprovação do PL 3359/2008, 
apensado, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Anselmo de Jesus, e do 
Relator Substituto, Deputado Nazareno Fonteles.        
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               Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
               Fábio Souto - Presidente, Luis Carlos Heinze e Nelson Meurer - Vice-
Presidentes, Assis do Couto, Benedito de Lira, Celso Maldaner, Cezar Silvestri, 
Dilceu Sperafico, Duarte Nogueira, Fernando Coelho Filho, Homero Pereira, Leandro 
Vilela, Leonardo Vilela, Lira Maia, Luciana Costa, Luiz Carlos Setim, Moacir 
Micheletto, Moises Avelino, Moreira Mendes, Nazareno Fonteles, Onyx Lorenzoni, 
Pedro Chaves, Tatico, Valdir Colatto, Vitor Penido, Waldemir Moka, Zonta, Airton       
Roveda,Camilo Cola, Carlos Alberto Canuto, Edson Duarte, Eduardo Sciarra,       
Ernandes Amorim, Francisco Rodrigues, Jerônimo Reis, João Oliveira, Júlio       
Cesar, Marcos Montes e Silvio Lopes.        
 

Sala da Comissão, em 9 de dezembro de 2009. 
 

Deputado FÁBIO SOUTO 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


